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MINISTERIO DA FAZENDA . "' = - = .

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

“

"Recorrente

Sess@o de : 23 de margo de 1995 - Ac6érdd@o n2 105-9.258
Recurso nQ ': 80.297 - PIS/FATURAMENTO - EX. 1991 a 1993 . .

FRIGORIFICO SANTO ANGELO S A. - INDUSTRIA E CO-
. MERCIO .

JReqorrfda : DRF em SANTO ANGELO - RS

PIS/FATURAMENTO, . - A declarada "

inconstitucionalidade dos Decretos-leis nQ
2.445/88 e nQ 2.449/88 .pelo Supremo Tribunal
Federal, no RE nQ 154.594- 1 (BA), torna inexigivel
as alteracdes prescritas naque]es d1p]omas legais.

- TAXA REFERENCIAL. DIARIA - InaplicéveT a TRD,

como taxa de juros, no periodo anterior a agosto

de 1991, quando era exigivel somente Juros de 1%
. .. ao més-calendédrio ou fraqéo.

k'RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO

' Vistos, relatados e d1scut1dos os presentes autOS'
de recurso interposto por FRIGORIFICO SANTO ANGELO S. A. -

INDUSTRIA E COMERCIO.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro -

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provi—
mento parcial ao recurso para afastar da exigéncia os efei—
tos decorrentes dos Decretos-lei n®s 2.445/88°e 2.449/88, e,
ainda, para que os juros de mora sejam cobrados d razdo de
1% ao m€s ou fracdo, no periodo anterior a agosto/91, .. nos
termos do relatdorio e voto que passam a integrar o presehte
julgado. Vencidos os Conselheiros Luiz Edmundo Cardoso Barpo

sa, que provia a TRD 1ntegra1mente e José do Nascimento que

nrovia apenas a TRD. . I n

Sala das Sessdes, em_233de~marcolde 1995

SILVA - PRESIDENTE

* ~& RELATOR

SESSEO pE: 2 5 A6D 1993

N



Partlclparam, alnda, do presente julgamento, os seguintes Con

selheiros:

Jackson Medeiros de Farias Schneider e Afonso Cel-=

so Mattos Lourenco. Ausentes os Conselhelros Gllberto Congro

Bastos e Vilson
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‘RECURSO NQ 80.297

ACORDKO NQ 105-9.258 - S

RECORRENTE: FRIGORIFICO SANTO ANGELO s. A. ~ ‘INDUSTRIA E
COMERCIO o ,

ES

RELATORTIO

f}"': A empresa acima'identificéda, Jé qua11f1cada no
- presente feito, interpds recurso contra dec1sao prolatada
,:peIa autoridade de primeira 1nstanC1a (f1s. 235/241), que
’manteve a exigéncia da contr1bu19§o forma11zada no auto de
}1nfra9§o'ge fls. 210. '

AR A éxigéncia diz . respéito~§ falta de  recolhimento
da .contribuig#o denominada PIS/FATURAMENTO, no periodo
compreend1do entre 09/91 e 03/92 ‘ totalizando 134.755, 82v
UFIR mais os acréSC1mos 1ega1s aplicdveis a espéc1e.

Na 1impugnagéo, tempestiVamente abrésenfada, a
. autuada alegou, em sihtese, que: '

- a empresa estd sujeita ao pagamento .da ' chamada
contribui¢do ao PIS, instituido pela Lei Cdmp]ementar 07/70,
alterado posteriormente por vérios diplomas legais, que
instituiram'novas aliquotas e nova base de cédlculo;

- a paitir dé perfodo fiscalizado, a autuada defixo
rggo]her ‘a contribui¢do, face 4as decisdes judicliai
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,manifestaqées_dputrinérias, no sentido de que tal exigéncia
era inconstitucional; .

= entende; de acordo com a exposigdo que faz e conforme
as vérias deciéﬁes que cita, 1nconst1tu01ona1s os Decretos-
"-__fleus ne 2.445/88 e ng 2. 449/88 |

- a base de 6é1quTo, receita.,operac{onal bruta, é
imprépria, eis que a Constituiqao de participag¢do nos
lucros, cujo conceito é por tudo diverso do previsto na
legislacgdo; o |

- trata-se de contr1bu1q§o de ofende o pr1ncfp1o da ndo
cumulat1V1dade, pe1os mot1vos que expoe- e,
' i - f1na1mente, entende que a TRD nao pode ser ap11cada a
'tftulo de taxa de. Juros,'no periodo anterior a 29. 07 91 por -
fer1r o pr1nC1p1o da’ 1rretroat1V1dade, conforme - Jévdep1dido-
pelo” Supremo,.Tr)bunal Federa], va]endoFse‘ de trechos . do

Ministro Cé]io_Borja,‘rélatof,

Na informagdo fiscal (fls. 229/232), os aytuantegj
opinam pela manutengdo do 1an9amento, e a _decisao da
autoridade singular rat1fwcou a procedénc1a da eX1génc1a
(f1s. 235/241), ao argumento de que a autuada nada trouxe ao
processo que 1nf1rmasse a exagdo e de que questdes de
const1tuc1onal1dade de leis escapam 4 esfera de competéncia
da autoridade administrativa.

Inconformada, a ora recorrente interpés recurso a
este Colegiado (fls. 244/247), invocando as razdes
expendidas na pe¢a impugnatéria, as quais pede remeter este

.Colegiado, por entender que o julgador monocrético
simp]eSmenté as ignhorou, reitera os argumentos so

inap]icabi]idade' da TRD, e tece con31deraqaes é”
competéncia‘dééteConselho{»o-qua],segungoentend:7'

|
{
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submeter-se ao pr1nc1’pi’o amplo da legalidade, obedecendo
rigorosamente ao determinado : pelos acérddos do Supremo
Tribunal Federal_”,' : inclusive, portanto, em- questées
fe]ativas a indons’.tituciona]idade das leis, corrib, por
e'xe_mpl_o", . no ' caso da TRD. Considvéra “impréprio que ‘este
Conselho,: como 6rg§o da adm1n1stragao pubhca, néo cophe§a-.
os termos de acé6rddos” do Supremo Tribunal Federal, nem dé&
guarida as suas determmaqées.




‘de]e conhego

H'dados que constam dos presentes autos.

PROCESSO NQ 11070 000 303/93 98
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VO T 0

Conselheiro HISSAO ARITA, Relator

Recurso tempest1vo, intérposto por parte legitima,

-

0 presente recurso nao contestou as bases fdticas
do levantamento f1sca1 razao pela qua] dou como certos. os“

~ Quanto & matéria ‘de mérito suscitada neste
recurso, registre-se, em primeiro lugar, que a . natureza

juridica do PIS - PROGRAMA DE. INTEGRAGAO SOCIAL, simpTes

contribui¢do, ja4 fora réaf%rmada'~pe1o"PIeno ~do Supremo
Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinério ng

' 148,754-2/RJ, e a partir dessa . pkemiésa - ju]gou*“ da
“jnviabilidade .de vir o’ PIS a ser disciplinado mediante

decreto-lei, conforme ementa abaixo transcrita:

"CONSTITUCIONAL. ART. 55-II DA CARTA ANTERIOR.
CONTRIBUIGAO PARA O PIS. DECRETOS-LEIS 2.445 E
'2.449, DE 1988. INCONSTITUCIONALIDADE.

I - Contribuig¢do para o PIS: sua estraneidade ao

dominio .dos tributos e mesmo aquele, mais rgo,
. das finangaé péblicas. Entendimento, pelo $upremo
S 'A‘Tr1buna7 Federal, da EC nQ 8/77 (RTJ 120/1190).
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I - Trato ‘por  meio  de decreto-Tlei:
1mp0551b171dade ante a reserva qualificada das
matérias  que autor1zavam a utijlizagdo desse

'1nstrumento normatrvo (art 55 da Constituipgo de
1969). - ) | SR
-Inconstvtucronal1dade dos Decretos Ie1s 2.445 e
2.449, de ‘1988 _qug pretenderam alterar . a

sistemdtica da contr7bu19ao para o PIS.'

Em recente Recurso Extraordindrio de nQ 154.594-1
(BAHIA), submetido aquela mesma Superior Corte (D.J. de
26.11.93,'ementario 1727-8), Relator Ministro Marco Aurélio,
a Segunda Turma referendou, mais uma vez, -aque1é
ehtendjmento; cujo Acérdao,;assim_asséntado, 2] esg]arecedbr
da matéria: | o -
"‘PROGRAMA D}:' INTEGRAQZO SOCIAL - -DISCIPLINADO POR
DECRETO LEI. A teor da Jur1sprudénc1a sedrmentada'
do’ Supremo Tr1buna7 Federal, o PIS tem natureza‘
Jur1d1ca de qontrrburgao. Assim descabe perqu1r1f
do envolvimehto de_hormasAtrfbuténiés, sendo que o
objetivo visado 'éom “os recolhimentos afasta -a
posSibi{idpde de se _COgitaf-se_ de  finangas
bablicas. Inéonstitucionalidade dos Decretos-leis
ng 2.445,-de"29 de junho de 1988 e 2.449, de 21 de -
julho de 1988. Precedentes: recursd.extraordinério
hQ 148.754-2,. relatado pelo Ministro Carlos
Velloso e julgado pelo Tribunal Plveno em 24 de
junho de 1993." |

, Conquanto a decisdo do supremo Tribunal Federal,
espeCia1menté neste caso, por ser incidental, né@o tenha
. efeitos erga omnes, ela &, de fato, definitiva, poraue
exprime o - ehtend}mentO‘ da Corte Suprema competente para
apréc}aqao da questao da' const1tuc1ona11dade das eis
(conforme, a11és, ‘bem S1tuado no-voto condutor do Acérdio nQ

e
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108-01.217, de lavra da ilustre Conselheira SANDRA MARIA -
DIAS NUNES,“o' qual _ndo 'sé 1nvoco Como‘kreproduzo,
7parcia1mente, para dar' segu1mento a esta proposta - de
. decisdo). R ‘

Pdf outro lado, embora em nosso sistema juridico a
jurisprudéncia n8o obrigue além dos limites objetivos e
subjetivos da coisa- julgada, sem vincular os Tribunais
Inferiores aos julgamentos dos Tribunais Superiores, em
casos semelhantes ou ané]oéos, os precedentes desempenham,
nos Tribunais ou na Administrag¢do, papel de significativo
-relevo do desenyo]vimento do Direito.

. E usual OS“‘Merifissimos Juizés 6f§ehiérem suas
decisﬁeSr‘pe1o ‘pkonunciamentb re1terado e uniforme dos
Tr{buhais Superiores e. a prépr1a Adm1n1stragéo Federa]
através da Consultoria Geral da Repub11ca, tem reaf1rmado ao
longo dos tempos o posicionamento  de que a orientacgdo
Aadm1n1strat1va ndo h& de . estar .em conflito ' com ' a
jurisprudéncia dos Tribunéis,em questdes de direito.

Nesse sentido, o entendimehto'db.Consu]tor—Qefa]-
da Republica, LEOPOLDO DE MIRANDA LIMA ?ILHO{ no Parecer C-
"15, de’ 13.12.60, recomendando né&o prosseguisse o Poder
Executivo "a vogar contra a torrente de decisdes judiciais":

"Se, entanto, através de sucessivos julgamentos,
uniformes, sem varia¢d80 de fundo, tomados A&
unanimidade ou por significativa maioria, expressa
os Tribunais a firmeza de seu entendimento
relativamente a determinado ponto de. direfto,

recomenddvel serd ndo renita a administr
hipéteses iguajs, em manter a sua / po i¢do,
adversando a Jur1sprudéncra sol1damente irmada.
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L-Te1mar a adm1n1stra9ao em aberta op057950 a norma

.~ Jjurisprudéncia firmemente estabelecida, consciente
de que seus atos sofrerao reforma, ‘no ponto, por
parte do Poder Jud1c1ér1o,‘nao lhe renderé mérito,

 mas- desprestfgro, por sem duv1da.‘ Fazé IoA*seré
alimentar ou acrescer '71t1g1os,- 1nut17mente,
raqbando-se; e a Jusfica, tempo- ut171zével nas
tarefas ingentes que lhes cabem_como instrumento

"

da realizagdo do interesse coletivo.

Registfe—se, por bportuno; ser idéntica a
orientag¢d@o emanada recentemente pela Secretar1a da Rece1ta

\" Federa1 quando autorizou o ‘parcelamento dos’, débitos

‘relat1vos ao FINSOCIAL “de acordo com as deC156es ja

. profer1das pe]o Supremo Tribunal Federa]- com a ressa]Va ;

expressa quanto a p0331b111dade .de’ a chferenqa de déb1to
parce]ado vir a ser cobrada, caso o Supremo” Tr1buna1 Federa1
:-laltere o seu entend1mento (Bolet1m Centra] Extraord1nar1o nO
048, de 06.05.93 e nQ 094, de .12. 11.93). ’ .

No que concerne a ap]icaqad da'TRD;'como taxa de
'juros, permito-me ser breve nesta matéria, jé tao debatida
neste Colegiado, invocando como razédo de decidir o contido
no Acérddo ng 01-1.773, aprovado por ‘unanimidade pela Cémara
Super1or de Recursos Fiscais, que conso11dou, ‘neste Conselho
de Contr1bu1ntes, a tendéncia que jéd se vinha se 1mpondo

paciffca, em nd@o admitir a ap11caqéo da TRD como téxa de

juros, no periodo anterior a agosto de 1991, quando era
exigivel juros de somente 1% ao més-calendario ou fragdo,

segundo legislagdo de regéncig, em vigor & épocs

Face . ao todo exposto, "voto no do de  dar

prov1mento parC1a1 ao presente recurso, para

e
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1) excluir da imposigdo as majoragdes decorrentes
da aplica¢do dos dispositjvos'contidos'nos>Decretos—léis nQ
2.445/88 e nQ 2.449/88; o B

"2)_exéluir a épiicaqao_da TRD,.como taxa devjuros,i
no periodo anterior a agosto de 1991. |

Brasilia (DF); em e margo de 1995

- - RELATOR




	Page 1
	_0059000.PDF
	Page 1

	_0059100.PDF
	Page 1

	_0059300.PDF
	Page 1

	_0059500.PDF
	Page 1

	_0059700.PDF
	Page 1

	_0059900.PDF
	Page 1

	_0060100.PDF
	Page 1

	_0060300.PDF
	Page 1

	_0060500.PDF
	Page 1


